
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.263.510 - MT (2011/0091753-0)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA E 

OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO GARANTIDO POR CESSÃO FIDUCIÁRIA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO SUBMISSÃO. DECISÃO MANTIDA.
1. É assente, nas Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte, o 
entendimento no sentido de que o crédito garantido por cessão fiduciária 
não se submete ao processo de recuperação judicial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul 

Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

Brasília-DF, 05 de abril de 2016(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA E 

OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 356/369) interposto contra decisão desta 

relatoria, que negou provimento ao recurso especial da agravante sob o fundamento de 

incidência na Súmula n. 83/STJ.

No regimental, sustenta a agravante, em síntese, que "a simples assinatura 

da cessão fiduciária não outorga ao cessionário a propriedade fiduciária, e nestes casos, 

os créditos cedidos devem sofrer os efeitos da recuperação judicial, nos termos do caput 

do artigo 49 da Lei 11.101/2005" (e-STJ fl. 368).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão, ou sua apreciação pelo 

Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 348/350):

"Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJMT assim ementado 

(e-STJ fl. 202):

"AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CRÉDITOS 

FINANCEIROS RELATIVOS A EMPRÉSTIMO DE DINHEIRO - 

PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA - MENS LEGIS DA LEI 11.102/2005 - 

NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO TELEOLÓGICA - RECURSO 

PROVIDO.

O art. 49, § 3º, da Lei de Recuperação Judicial, exclui do sistema legal 

os créditos atinentes à propriedade fiduciária, que não se restringe à 

espécie contratual do art. 1.361 do CC, podendo apresentar-se em outras 

modalidades, como a cessão fiduciária de créditos."

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 253/257).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 266/287), fundamentado no art. 105, III, 

"a" e "c", da CF, as recorrentes apontam divergência jurisprudencial e violação dos 

arts. 535 do CPC, 1.631 do CC, 6º, § 4º, 47 e 49, caput, § 5º, da Lei n. 

11.101/2005 e 66-B da Lei n. 4.728/1965. Sustentam, preliminarmente, negativa de 

prestação jurisdicional.

No mérito, alegam, em síntese, que haveria diferença entre os institutos da 

alienação fiduciária e da cessão fiduciária, motivo pelo qual os títulos cedidos 

fiduciariamente estão abrangidos pelos efeitos da recuperação judicial.

Contrarrazões apresentadas pelo recorrido (e-STJ fls. 309/325).

É o relatório.

Decido.

O Tribunal a quo decidiu a matéria controvertida de forma fundamentada, ainda que 

contrariamente aos interesses da parte. Assim, não incorreu em omissão, 

contradição ou obscuridade. 

Além disso, o julgador não está compelido a analisar todos os argumentos 

invocados pela parte quando tenha encontrado fundamentação satisfatória para 

dirimir integralmente o litígio.

Esta Corte possui entendimento no sentido de que o crédito garantido por cessão 

fiduciária não se submete ao processo de recuperação judicial, pois possui 
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natureza jurídica de propriedade fiduciária, podendo o credor valer-se da chamada 

trava bancária. A propósito, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO LIMINAR EM CONFLITO 

DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXECUÇÃO DE 

CÉDULAS DE CRÉDITO GARANTIDAS POR AVAL E ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE. INCLUSÃO DOS COOBRIGADOS NO 

POLO PASSIVO. PERTINÊNCIA. NÃO SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

1. A cessão fiduciária de direitos sobre títulos de crédito, possuindo a 

natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeita aos efeitos da 

recuperação judicial (art. 49, § 3º, da Lei 11.101/2005). Não ocorrência, 

na hipótese, de peculiaridade apta a recomendar o afastamento 

circunstancial da regra.

2. Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus 

direitos e privilégios contra os coobrigados, fiadores e obrigados de 

regresso ( art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005).

3. Agravo regimental desprovido."

(AgRg no CC n. 124.489/MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/10/2013, DJe 21/11/2013)

"CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITOS DECORRENTES DE CESSÃO 

FIDUCIÁRIA. NÃO SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. PRECEDENTES DO STJ. INEXISTÊNCIA DE REGISTRO DOS 

CONTRATOS PERANTE O CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N 211 DO STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Os créditos decorrentes de arrendamento mercantil ou com garantia 

fiduciária - inclusive os resultantes de cessão fiduciária - não se sujeitam 

aos efeitos da recuperação judicial. Precedentes desta Corte.

2. A tese levantada no agravo regimental acerca da ausência de registro 

perante o cartório de títulos e documentos, e a consequente violação dos 

arts. 1.361, § 1º do Código Civil e 66-B da Lei 4.728/65, não foi debatida 

pela Corte estadual, carecendo, portanto, do necessário 

prequestionamento viabilizador do recurso especial.

Inafastável a incidência dos enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg no REsp n. 1.482.441/PE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 16/9/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 

EMPRESARIAL.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CRÉDITOS RESULTANTES DE 

ARRENDAMENTO MERCANTIL E COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. NÃO 

SUBMISSÃO À RECUPERAÇÃO.

1. Interpretando o art. 49, § 3º, da Lei n. 11.101/2005, a jurisprudência 

entende que os créditos decorrentes de arrendamento mercantil ou com 

garantia fiduciária - inclusive os resultantes de cessão fiduciária - não se 

sujeitam aos efeitos da recuperação judicial.

2. Agravo regimental não provido."

(AgRg no REsp n. 1.181.533/MT, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/12/2013, DJe 10/12/2013.)
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"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CÉDULA DE 

CRÉDITO GARANTIDA POR CESSÃO FIDUCIÁRIA DE DIREITOS 

CREDITÓRIOS. NATUREZA JURÍDICA. PROPRIEDADE FIDUCIÁRIA. 

NÃO SUJEIÇÃO AO PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

'TRAVA BANCÁRIA'.

1.  A alienação fiduciária de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos 

sobre coisas móveis, bem como de títulos de crédito, possuem a 

natureza jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeitando aos efeitos 

da recuperação judicial, nos termos do art. 49, § 3º, da Lei nº 

11.101/2005.

2. Recurso especial não provido."

(REsp n. 1.202.918/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 10/4/2013.)

Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ, que se aplica tanto aos recursos 

interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" 

do permissivo constitucional:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, NEGO 

PROVIMENTO ao recurso especial.

Publique-se e intimem-se. "

Conforme assinalado, é assente, na Segunda Seção desta Corte, o 

entendimento segundo o qual ao crédito garantido por cessão fiduciária não se submete 

ao processo de recuperação judicial, pois possui natureza jurídica de propriedade 

fiduciária.

A propósito, anote-se ainda o seguinte precedente:

"RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA 

SOBRE DIREITOS SOBRE COISA MÓVEL E SOBRE TÍTULOS DE CRÉDITO. 

CREDOR TITULAR DE POSIÇÃO DE PROPRIETÁRIO FIDUCIÁRIO SOBRE 

DIREITOS CREDITÍCIOS. NÃO SUJEIÇÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, NOS TERMOS DO § 3º DO ART. 49 DA LEI N. 11.101/2005. MATÉRIA 

PACÍFICA NO ÂMBITO DAS TURMAS DE DIREITO PRIVADO DO STJ. 

PRETENSÃO DE SUBMETER AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, 

COMO CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO, OS CONTRATOS DE CESSÃO FIDUCIÁRIA 

QUE, À ÉPOCA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, NÃO SE 

ENCONTRAVAM REGISTRADOS NO CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS 

DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR, COM ESTEIO NO § 1º DO ART.1.361-A DO 

CÓDIGO CIVIL. INSUBSISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL  PROVIDO.

1. Encontra-se sedimentada no âmbito das Turmas que compõem a Segunda 

Seção do Superior Tribunal de Justiça a compreensão de que a alienação fiduciária 

de coisa fungível e a cessão fiduciária de direitos sobre coisas móveis, bem como 

de títulos de créditos (caso dos autos), justamente por possuírem a natureza 

jurídica de propriedade fiduciária, não se sujeitam aos efeitos da recuperação 

judicial, nos termos do § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005.

2. O Código Civil, nos arts. 1.361 a 1.368-A, limitou-se a disciplinar a propriedade 

fiduciária sobre bens móveis infungíveis. Em relação às demais espécies de bem, 
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a propriedade fiduciária sobre eles constituída é disciplinada, cada qual, por lei 

especial própria para tal propósito. Essa circunscrição normativa, ressalta-se, 

restou devidamente explicitada pelo próprio Código Civil, em seu art. 1.368-A 

(introduzido pela Lei n. 10.931/2004), ao dispor textualmente que "as demais 

espécies de propriedade fiduciária ou de titularidade fiduciária submetem-se à 

disciplina específica das respectivas leis especiais, somente se aplicando as 

disposições desse Código naquilo que não for incompatível com a legislação 

especial".

2.1 Vê-se, portanto, que a incidência subsidiária da lei adjetiva civil, em relação à 

propriedade/titularidade fiduciária sobre bens que não sejam móveis infungíveis, 

regulada por leis especiais, é excepcional, somente se afigurando possível no caso 

em que o regramento específico apresentar lacunas e a solução ofertada pela "lei 

geral" não se contrapuser às especificidades do instituto por aquela regulada.

3. A exigência de registro, para efeito de constituição da propriedade fiduciária, não 

se faz presente no tratamento legal ofertado pela Lei n. 4.728/95, em seu art. 66-B 

(introduzido pela Lei n. 10.931/2004) à cessão fiduciária de direitos sobre coisas 

móveis, bem como de títulos de crédito (bens incorpóreos e fungíveis, por 

excelência), tampouco com ela se coaduna.

3.1. A constituição da propriedade fiduciária, oriunda de cessão fiduciária de 

direitos sobre coisas móveis e de títulos de crédito, dá-se a partir da própria 

contratação, afigurando-se, desde então, plenamente válida e eficaz entre as 

partes. A consecução do registro do contrato, no tocante à garantia ali inserta, 

afigura-se relevante, quando muito, para produzir efeitos em relação a terceiros, 

dando-lhes a correlata publicidade.

3.2 Efetivamente, todos os direitos e prerrogativas conferidas ao credor fiduciário, 

decorrentes da cessão fiduciária, devidamente explicitados na lei (tais como, o 

direito de posse do título, que pode ser conservado e recuperado 'inclusive contra o 

próprio cedente'; o direito de 'receber diretamente dos devedores os créditos 

cedidos fiduciariamente', a outorga do uso de todas as ações e instrumentos, 

judiciais e extrajudiciais, para receber os créditos cedidos, entre outros) são 

exercitáveis imediatamente à contratação da garantia, independente de seu 

registro.

3.3 Por consectário, absolutamente descabido reputar constituída a obrigação 

principal (mútuo bancário, representado pela Cédula de Crédito Bancário emitida 

em favor da instituição financeira) e, ao mesmo tempo, considerar pendente de 

formalização a indissociável garantia  àquela, condicionando a existência desta 

última ao posterior registro.

3.4 Não é demasiado ressaltar, aliás, que a função publicista é expressamente 

mencionada pela Lei n. 10.931/2004, em seu art. 42, ao dispor sobre cédula de 

crédito bancário, em expressa referência à constituição da garantia, seja ela 

fidejussória, seja ela real, como no caso dos autos. O referido dispositivo legal 

preceitua que essa garantia, "para valer contra terceiros", ou seja, para ser 

oponível contra terceiros, deve ser registrada. De se notar que o credor titular da 

posição de proprietário fiduciário sobre direitos creditícios (excluído dos efeitos da 

recuperação judicial, segundo o § 3º do art. 49 da Lei n. 11.101/2005) não opõe 

essa garantia real aos credores da recuperanda, mas sim aos devedores da 

recuperanda, o que robustece a compreensão de que a garantia sob comento não 

diz respeito à recuperação judicial. Assentado que está que o direito creditício 

sobre o qual recai a propriedade fiduciária é de titularidade (resolúvel) do banco 

fiduciário, este bem, a partir da cessão, não compõe o patrimônio da devedora 

fiduciante - a recuperanda, sendo, pois, inacessível aos seus demais credores e, 

por conseguinte, sem qualquer repercussão na esfera jurídica destes.Não se 
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antevê, por conseguinte, qualquer frustração dos demais credores da recuperanda 

que, sobre o bem dado em garantia (fora dos efeitos da recuperação judicial), não 

guardam legítima expectativa.

4. Mesmo sob o enfoque sustentado pelas recorrentes, ad argumentandum, caso 

se pudesse entender que a constituição da cessão fiduciária de direitos creditícios 

tenha ocorrido apenas com o registro e, portanto, após o pedido recuperacional, o 

respectivo crédito, também desse modo, afastar-se-ia da hipótese de incidência 

prevista no caput do art. 49 da Lei n. 11.101/2005, in verbis: " Estão sujeitos à 

recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 

vencidos".

5. Recurso especial provido, para restabelecer a decisão de primeiro grau que 

acolheu a impugnação apresentada pelo Banco recorrente, para excluir dos efeitos 

da recuperação judicial seu crédito, garantido pela cessão fiduciária.

(REsp 1412529/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ 

Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

17/12/2015, DJe 02/03/2016)

Portanto, a orientação adotada no acórdão citado nas razões do regimental 

não reflete a atual jurisprudência da Segunda Seção desta Corte.

Assim, não prosperam as alegações deduzidas pela parte, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0091753-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.263.510 / MT

Números Origem:  0768652010  1232062010

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA E 
OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO ZAMPIERI E OUTRO(S)
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : JOÃO BATISTA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALE GRANDE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA E 
OUTROS

ADVOGADO : ROBERTO ZAMPIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADO : JOÃO BATISTA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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